
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3073686 - MS
(2025/0393986-3)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ERBE INCORPORADORA 037 S.A. 
ADVOGADO : WILSON SALES BELCHIOR - MS020233
AGRAVADO : MICHELLA CARDOSO FERREIRA 
ADVOGADO : GUILHERME OLIVEIRA DA SILVA - MS021127

EMENTA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  RESPONSABILIDADE
CIVIL  DO CONSTRUTOR.  VÍCIOS CONSTRUTIVOS.  DANOS
MATERIAIS  E  MORAIS.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL  NÃO  CONFIGURADA.  REEXAME  FÁTICO-
PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que não
conheceu de agravo em recurso especial manejado em demanda
de responsabilidade  civil  decorrente  de  vícios  construtivos  em
imóvel  residencial,  na  qual  a  parte  agravante  sustentou  a
existência de fato novo, violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC,
necessidade de complementação da controvérsia e reforma do
acórdão  quanto  à  responsabilização  da  construtora  e  à
condenação por danos materiais e morais.

II. Questão em discussão

2. Há duas questões em discussão: (i) definir se houve negativa
de prestação jurisdicional por suposta violação aos arts. 489 e
1.022 do CPC; e (ii) determinar se o acolhimento da pretensão
recursal demandaria reexame do conjunto fático-probatório, em
afronta à súmula n. 7 do STJ.

III. Razões de decidir

3.  A  Corte  de  origem,  ao  reconhecer  que  os  transtornos
decorrentes  da  necessidade  de  desocupação  temporária  do
imóvel  para  realização  de  obras  extrapolaram  o  mero
inadimplemento contratual, justificando a condenação por danos
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morais,  enfrentou  de  forma  clara,  suficiente  e  fundamentada
todas  as  questões  relevantes  ao  deslinde  da  controvérsia,
inexistindo  omissão,  obscuridade  ou  contradição  apta  a
caracterizar ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC.

4. A revisão acerca da responsabilidade civil da construtora exige
reexame  do  conjunto  fático-probatório  dos  autos,  providência
inviável em recurso especial diante da incidência da súmula n. 7
do STJ. Precedentes.

IV. Dispositivo 

5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins,  Ricardo
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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II. Questão em discussão

2. Há duas questões em discussão: (i) definir se houve negativa
de prestação jurisdicional por suposta violação aos arts. 489 e
1.022 do CPC; e (ii) determinar se o acolhimento da pretensão
recursal demandaria reexame do conjunto fático-probatório, em
afronta à súmula n. 7 do STJ.

III. Razões de decidir

3.  A  Corte  de  origem,  ao  reconhecer  que  os  transtornos
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morais,  enfrentou  de  forma  clara,  suficiente  e  fundamentada
todas  as  questões  relevantes  ao  deslinde  da  controvérsia,
inexistindo  omissão,  obscuridade  ou  contradição  apta  a
caracterizar ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC.

4. A revisão acerca da responsabilidade civil da construtora exige
reexame  do  conjunto  fático-probatório  dos  autos,  providência
inviável em recurso especial diante da incidência da súmula n. 7
do STJ. Precedentes.

IV. Dispositivo 

5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão de minha relatoria,

que não conheceu do agravo em recurso especial.

O  recorrente  sustenta  a  ocorrência  de  negativa  de  prestação

jurisdicional,  ao  argumento  de  que  o  Tribunal  de  origem  não  enfrentou  pontos

relevantes  suscitados  nos  embargos  de  declaração,  especialmente  a  vedação de

condenação por  danos morais  em casos de vícios  construtivos,  violando os  arts.

1.022, II e § único, II, e 489, § 1º, IV, do CPC.

Impugna a aplicação da súmula n. 7/STJ, afirmando que a controvérsia

é estritamente jurídica,  sem necessidade de reexame de provas,  pois  os fatos já

estão delineados e o que se pretende é a requalificação jurídica.

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a

parte agravada manifestou-se pelo desprovimento do recurso.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º do Código

de Processo Civil. 

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que

resulte na reconsideração dos elementos fáticos e jurídicos anteriormente lançados,

motivo pelo qual mantenho a decisão recorrida pelos fundamentos expostos, os quais

transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão colegiada (e-STJ fls.

901-913):

[...]   O agravo é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código
de Processo Civil. 
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A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência
de fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos
fundamentos transcrevo para que passem a fazer parte da presente
decisão: 

(...)

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes  os   requisitos  para  o   conhecimento  e  provimento  de   seu
recurso. Ainda, alega que há fato novo, sustentando a necessidade de
haver a complementação da controvérsia. 

Ocorre, contudo, que, primeiro, o fato novo alegado não é novo, visto
que  o  precedente   invocado   foi  expedido  antes  da  apresentação  do
agravo,  o  que   implica  preclusão;  além disso,  ele  não  se  ajusta  ao
presente caso concreto visto que a quantificação dos danos materiais
foi adequadamente constituída. 

Quanto   as   demais   alegações,   já   foram   enfrentadas   pela   decisão
recorrida,   que   analisou   detidamente   todas   as   questões   jurídicas
postas. 

De saída, no que tange a alegação de afronta aos artigos 1.022 e 489
do Código de Processo Civil, a ofensa ao art. 1.022, II, do Código de
Processo Civil se caracteriza quando o órgão julgador, provocado por
meio de embargos de declaração, deixa de suprir omissão sobre ponto
relevante  da  controvérsia,  cuja  análise  é   indispensável  à  adequada
prestação jurisdicional. 

De   igual  modo,   o   art.   489,   §1º,   IV,   do  CPC   impõe   um   dever   de
fundamentação   qualificada,   estabelecendo   que   não   se   considera
fundamentada a decisão judicial que não enfrenta todos os argumentos
deduzidos  pelas  partes   capazes,   em   tese,   de   infirmar  a   conclusão
adotada. 

Esses dispositivos visam assegurar que o pronunciamento judicial seja
efetivamente resolutivo, transparente e coerente, permitindo o controle
pelas   instâncias   superiores   e   garantindo   a   observância   ao   devido
processo legal substancial. 

Certo é que "Afasta-se a ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015,
pois   não   se   constatam   omissão,   obscuridade   ou   contradição   nos
acórdãos recorridos capazes de torná-los nulos. O colegiado originário
apreciou   a   demanda   de   forma   clara   e   precisa,   deixando   bem
delineados   os   fundamentos   dos   julgados.   "   (AgInt   no   AREsp   n.
2.441.987/DF,  relator   Ministro   Humberto   Martins,   Terceira   Turma,
julgado em 17/2/2025, DJEN de 20/2/2025.) 

Efetivamente, compulsados os autos, colhe-se que a Corte de origem
analisou e rebateu, um a um, os argumentos levantados, sendo certo
que   a   ausência   de  menção   a   um   outro   argumento   invocado   pela
defesa   não   macula   o   comando   decisório   se,   bem   fundamentado,
apresenta razões capazes de se sustentar por si. Assim, "Não procede
a arguição de ofensa ao 1.022 do CPC, quando o Tribunal Estadual se
pronuncia, de forma motivada e suficiente, sobre os pontos relevantes
e   necessários   ao   deslinde   da   controvérsia."   (AgInt   no   REsp   n.
1.899.000/SP,  relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado
em 21/8/2023, DJe de 23/8/2023.) 

Ressalte-se   que   não   se   pode   confundir   decisão   desfavorável   aos
interesses da parte com negativa de prestação jurisdicional, tampouco
fundamentação concisa com ausência de fundamentação.

Como se não bastasse,  para conhecer  da controvérsia apresentada
neste recurso, mostra-se necessário o revolvimento do acervo fático-
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probatório dos autos, procedimento incompatível com o entendimento
firmado  pela  Súmula   nº   7   deste  Superior   Tribunal   de   Justiça,   que
estabelece que: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja
recurso especial." 

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar  de seu emprego para a realização de rejulgamento do
contexto fáticoprobatório, em atitude típica de revisão promovida por
nova instância. Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte
que assenta que "o reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso
especial pela Súmula nº 7 do STJ."(AgInt no REsp n.  2.151.760/SC,
relator   Ministro   Humberto   Martins,   Terceira   Turma,   julgado   em
9/12/2024, DJEN de 12/12/2024.)

No mesmo sentido: 

(...)

Cuida-se de ônus imputado à parte recorrente, que não pode se limitar
a  afirmar   que   sua  pretensão  demanda  apenas  o   reenquadramento
fático   à   moldura   legal   pretendida,   devendo,   isto   sim,   evidenciar,
objetivamente, que a análise fática estabilizada melhor se enquadra em
outra forma jurídica. 

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão   do   quadro   fático-probatório   estabelecido   na   instância   de
origem, providência que, como visto, é inviável nesta sede. 

Ante o exposto, não conheço do agravo em recurso especial. [...]

Como  bem  delineado  na  decisão  impugnada,  para  alterar  o

posicionamento  do  Tribunal  de  origem  quanto  à  responsabilidade  civil  do

construtor,  mostra-se  necessário  o  revolvimento  do  acervo  fático-probatório  dos

autos,  procedimento  incompatível  com o  entendimento  firmado  pela  súmula  n.  7

deste Superior Tribunal de Justiça.

Não por outra razão, a jurisprudência desta Corte tem reiterado que "É

inviável  rever,  na via  do recurso especial,  conclusões das instâncias de cognição

plena que resultam do estrito exame do acervo fático-probatório carreado nos autos e

da  interpretação  de  cláusulas  contratuais  (Súmulas  nº  5  e  7  do  STJ)"  (REsp  n.

2.123.587/SC, relatora Ministra Nancy Andrighi, relator para acórdão Ministro Ricardo

Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 4/2/2025, DJEN de 19/2/2025.)

A  análise  da  pretensão  recursal  aqui  veiculada  demanda  a  revisão

de conteúdo fático-probatório, providência que, como visto, não se mostra compatível

com o escopo legalmente conferido ao recurso especial, a evidenciar a inviabilidade

do  exame  da  insurgência,  sobretudo  quando  o  Tribunal  local  analisa,  de  forma

satisfativa, as teses meritórias expostas.

A propósito:

AGRAVO   INTERNO   NOS   EMBARGOS   DE   DECLARAÇÃO   NO
AGRAVO   EM   RECURSO   ESPECIAL   -   AÇÃO   CIVIL   PÚBLICA   -
DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE  CONHECEU  DO  AGRAVO  PARA
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NÃO CONHECER DO APELO NOBRE.   INSURGÊNCIA  DA PARTE
DEMANDADA.

(...)

4.   Rever   a   conclusão   do   Tribunal   a   quo   acerca   da   existência   de
decisão extra petita e da responsabilidade do recorrente pelos vícios
existentes  no  imóvel  demandaria  o   reexame de provas,  providência
que encontra óbice na Súmula 7 desta Corte Superior.

Precedentes.

5. Agravo interno desprovido.

(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.746.590/SP, relator Ministro Luís Carlos
Gambogi   (Desembargador   Convocado   do   TJMG),   Quarta   Turma,
julgado em 22/4/2026, DJEN de 28/4/2026.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VÍCIO
DE   CONSTRUÇÃO.   VIOLAÇÃO   AOS   ARTS.   489   E   1.022   DO
CPC/2015.  OMISSÃO   INEXISTENTE.   PRAZO   PRESCRICIONAL.
ARTS.  205 E 618 DO  CC/2002.  FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO
IMPUGNADO NO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 283/STF. SÚMULA
83/STJ.  VÍCIOS   CONSTRUTIVOS   RECONHECIDOS.
RESPONSABILIDADE   OBJETIVA.   SÚMULA  7/STJ.  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS.   OBRIGAÇÃO   DE   FAZER.   EQUIDADE.
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO.

(...)

3. O Tribunal de origem, mediante o exame dos elementos informativos
da demanda, concluiu que os vícios alegados são incontroversos e que
foi comprovada a responsabilidade das rés. Infirmar as conclusões do
julgado  demandaria  o   revolvimento  do  suporte   fático-probatório  dos
autos, o que encontra vedação na Súmula 7 do Superior Tribunal de
Justiça.

(...)

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.633.302/DF, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em 1/3/2021, DJe de 22/3/2021.)

CIVIL.   AGRAVO   REGIMENTAL   NO   AGRAVO   EM   RECURSO
ESPECIAL.   RESPONSABILIDADE   CIVIL.   AÇÃO   DE
RESSARCIMENTO   CONTRA   O   CONSTRUTOR.   DEFEITOS   NA
CONSTRUÇÃO.   1.   PRAZO   PRESCRICIONAL   DA   AÇÃO   PARA
OBTER,   DO   CONSTRUTOR,   INDENIZAÇÃO   POR   DEFEITO   DA
OBRA NA VIGÊNCIA DO CÓDIGO CIVIL DE 2002 É DE 10 ANOS. 2.
VÍCIO   CONSTRUTIVO.   LAUDO   PERICIAL.   INCIDÊNCIA   DO
ENUNCIADO   N.   7   DA   SÚMULA   DESTA   CORTE.   3.
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

(...)

2.  O  laudo pericial  comprovou cabalmente os defeitos apresentados
no   edifício,   não   constatando   a   alegada   falta   de   manutenção.
Portanto,   rever   o   acórdão   recorrido  enseja  o   reexame  do   conjunto
probatório dos autos, o que é defeso na instância especial, de acordo
com o disposto no enunciado n. 7 da Súmula desta Corte.

(...)

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
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(AgRg no AREsp n. 661.548/RJ, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze,
Terceira Turma, julgado em 26/5/2015, DJe de 10/6/2015.)

Além disso, na linha da fundamentação lançada na decisão recorrida,

este Tribunal Superior firmou entendimento no sentido de que "inexiste violação do

art.  1.022  do  CPC quando o  acórdão  recorrido,  de  forma clara  e  fundamentada,

analisa a questão suscitada, ainda que em sentido contrário aos interesses da parte,

não  se  confundindo  o  inconformismo  com  negativa  de  prestação  jurisdicional"

(AREsp n.  2.988.980/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em

9/12/2025, DJEN de 16/12/2025 e AREsp n. 2.823.584/GO, relatora Ministra Daniela

Teixeira, Terceira Turma, julgado em 27/10/2025, DJEN de 30/10/2025.)

Verifico, nesse sentido, que a Corte local manifestou-se suficientemente

sobre  a  tese  relativa  ao  cabimento  do  dano  moral,  conforme  trecho  do  acórdão

abaixo transcrito (e-STJ fls. 719-721):

[...] A jurisprudência no STJ e neste Tribunal pacificou o entendimento
de   que   o   mero   aborrecimento   ou   inadimplemento   contratual   não
ensejam a  condenação por  dano moral.  Confira-se  o  entendimento,
especificamente com relação a demandas dessa jaez:

(...)

Sucede   que,   no   caso   dos   autos,   não   se   trata   de   um   mero
aborrecimento,  posto que a  família  da autora precisará retirar-se do
imóvel por cerca de 30 (trinta) dias, diante da necessidade de troca do
piso todo do apartamento, além dos revestimentos. 

Portanto, por certo o transtorno de obras, retiradas de imóveis, objetos
pessoais,   mudança   da   rotina   por   30   (trinta)   dias,   mostra-se   uma
situação que atinge além da esfera  patrimonial  da autora  e  de sua
família,  de modo que deve ser  indenizada também pelo dano moral
suportado. 

A questão atinente à quantificação do dano moral é tema de diversas
discussões   em   âmbito   doutrinário   e   jurisprudencial,   notadamente
porque   o   sistema   jurídico   não   traz   parâmetros   legais   para   a
determinação do quantum. 

Tem prevalecido o posicionamento de se tratar de questão subjetiva
que   deve   obediência   aos   princípios   da   razoabilidade   e
proporcionalidade. 

Também tem destaque o entendimento no sentido de que o valor do
dano   deve   atender   a   dupla   finalidade:   reparar   o   ofendido   e
desestimular a conduta do ofensor. [...]

Mantenho, portanto, a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - PRÁTICAS ABUSIVAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ERBE INCORPORADORA 037 S.A. 
ADVOGADO : WILSON SALES BELCHIOR - MS020233
AGRAVADO : MICHELLA CARDOSO FERREIRA 
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra.  Ministra Relatora.  Presidiu o julgamento a Sra.  Ministra
Daniela Teixeira.
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